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A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0670791-89.2005.815.2001
Relator : Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado)
Agravante : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora 

Silvana  Simões de Lima e Silva
Agravado : Município  de  João  Pessoa,  representado  por  seu 
Procurador Rafael de Lucena Falcão

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
HOMOLOGAÇÃO DA SIMPLES ATUALIZAÇÃO DOS 
CÁLCULOS.  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 118  DO 
STJ.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.   MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  
DESPROVIMENTO.

- O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que o recurso cabível contra decisão de homologação 
de cálculos é, em regra, a apelação. No entanto, deve se 
insurgir por meio de agravo de instrumento quando a 
decisão  homologar  a  atualização  do  cálculo  da 
liquidação.

-  Deve-se  aplicar  o  enunciado  constante  na  súmula 
118/STJ  quando,  na  espécie,  a  homologação  for  de 
simples cálculos de atualização.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia  Terceira  Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar 
provimento ao agravo  interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  Estado da 
Paraíba contra decisão monocrática de fls. 44/46, que negou seguimento ao 
recurso apelatório por ele manejado em oposição ao decisum proferido pelo 
Juízo da 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, nos autos da 
Ação de Execução Fiscal ajuizada pelo Município de João Pessoa.

Nas razões recursais de fls. 49/59, o agravante sustenta 
que o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
recurso cabível contra decisão que homologa os cálculos da execução é o 
apelatório.

Pugna pelo provimento do agravo, para que a decisão 
hostilizada seja revogada e o recurso seja devidamente apreciado pelo órgão 
colegiado. 

Vieram-me conclusos.

É o que importa relatar.

V O T O

Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  convocado)  - 
Relator

Primordialmente,  impende rememorar que o  Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o recurso cabível contra 
decisão de homologação de cálculos é, em regra, a apelação. No entanto, 
deve  se  insurgir  por  meio  de  agravo  de  instrumento  quando  a  decisão 
homologar a atualização do cálculo da liquidação.

Sobre  o  tema,  colaciono  o  seguinte  julgado.  Mutatis  
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mutandis:

RECURSO  ESPECIAL  Nº  959.655  -  RS  (2007/0133354-0) 
RELATOR  :  MINISTRO  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO 
RECORRENTE  :  FUNDAÇÃO  UNIVERSITÁRIA  DE 
CARDIOLOGIA ADVOGADO : ADAIR CHIAPIN E OUTRO (S) 
RECORRIDO  :  ROSA  MARIA  MONTINI  E  OUTROS 
ADVOGADO : RITA MARIA DE FARIA CORRÊA ANDREATTA E 
OUTRO  (S)  RECURSO  ESPECIAL.  HOMOLOGAÇÃO  DE 
CÁLCULOS  DE  LIQUIDAÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL. 
APELAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  À  LEI  11.232/2005. 
SÚMULA 118/STJ.  AFASTAMENTO. 1.  Nos termos da iterativa 
jurisprudência desta Corte, a apelação é o recurso cabível contra 
a  decisão  de  homologação  de  cálculos  de  liquidação.  2. 
Inaplicabilidade do art. 475-H do Código de Processo Civil, por 
se tratar de recurso interposto anteriormente à vigência da Lei 
11.232/2005. 3. Afastamento do enunciado constante da súmula 
118/STJ,  por  ter  havido,  na  espécie,  efetiva  homologação  de 
cálculos de liquidação, e não de simples cálculos de atualização. 
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (…)  (STJ - 
REsp:  959655,  Relator:  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO, Data de Publicação: DJ 16/12/2010)

Pois bem.

Reexaminando o caso em apreço, releva salientar que na 
espécie não ocorreu a  efetiva homologação de cálculos de liquidação, mas 
de simples atualização do débito, motivo pelo qual fora utilizada a Súmula 
118 do Superior Tribunal de Justiça, que preconiza o agravo de instrumento 
como recurso cabível.

Na decisão de primeiro grau, o julgador reconheceu a 
contabilidade apresentada pelo credor e ordenou a expedição de precatório.

In verbis:

“Ante o exposto, homologo os cálculos de fls. 15, para que produza seus  
jurídicos e legais efeitos, determinando, consequentemente, na forma do  
que determina o art. 100 da CF/88 e a Resolução nº 20/2006 do Tribunal  
de Justiça do Estado da Paraíba, seja expedido o respectivo precatório, na  
forma requerida.”
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Feito  este  registro,  entendo  que  nenhum  dos 
argumentos expostos pelo recorrente é hábil para desconstituir a motivação 
da  decisão  questionada,  firmada  em  análise  dos  fatos  e  das  provas 
constantes nestes autos,  razão pela qual a mantenho.

Conforme se observa, a decisão monocrática, objeto do 
presente  agravo  interno,  foi  lançada  de  acordo  com  entendimento 
dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta egrégia Corte, razão pela 
qual foi utilizada a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 01 de 
março de 2016, conforme certidão do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio 
da  Cruz.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de 
Oliveira,  Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais  Guedes  (Relator),  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à 
sessão o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

 
Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 03 de março de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
         Juiz convocado/Relator
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